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Registro de Imoveis — Alienacdo de unidades autdnomas de condominio edilicio antes da incorporacéo —

Impossibilidade — Precedentes do Conselho Superior da Magistratura — Recurso desprovido.

Integra

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelagdo n° 9000003-14.2015.8.26.0602, da Comarca de
Sorocaba, em que séo apelantes ROBERTO SANDOVETTI FLUMIGNAN e ROSA HELENA SANTOS
FLUMIGNAN, é apelado 2° OFICIAL DE REGISTRO DE IMOVEIS E ANEXOS DA COMARCA DE
SOROCABA.

ACORDAM, em Conselho Superior de Magistratura do Tribunal de Justica de S&o Paulo, proferir a
seguinte decisdo: "NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO, V. U.", de conformidade com o voto do
Relator, que integra este acérdao.

O julgamento teve a participagdo dos Desembargadores PAULO DIMAS MASCARETTI (Presidente),
ADEMIR BENEDITO, XAVIER DE AQUINO, LUIZ ANTONIO DE GODOY, RICARDO DIP E SALLES
ABREU.

Sao Paulo, 8 de abril de 2016.

PEREIRA CALCAS, RELATOR

Apelacéo Civel n° 9000003-14.2015.8.26.0602

Apelante: Roberto Sandovetti Flumignan e outro

Apelado: Oficial do 2° Cartorio de Registro de Iméveis de Sorocaba

Voto n°29.170

Registro de Iméveis — Alienagéo de unidades autdbnomas de condominio edilicio antes da
incorporacao — Impossibilidade — Precedentes do Conselho Superior da Magistratura — Recurso
desprovido.

Trata-se de divida suscitada pelo Oficial do 2° Cartério de Registro de Imdveis de Sorocaba, afirmando

ser inviavel o registro de “Instrumento Particular de Compromisso de Venda e Compra de Unidade
Autdbnoma com entrega futura e avencgas relativas”.

Instituto de Registro
Imobiliario do Brasil



A recusa baseou-se em cinco exigéncias: a equivocada referéncia, no instrumento, as matriculas
anteriores, quando ja aberta a matricula atual; a auséncia de mencéo a fragcéo ideal das futuras unidades
autbnomas; a auséncia, no compromisso, na condi¢ao de interveniente, de um dos credores hipotecérios;
a existéncia de clausula versando sobre a alienagao fiduciaria do imével, incompativel com a figura do
compromisso; a ndo apresentacao das certiddes negativas de débito.

A sentenca circundou o entendimento do Oficial.

Os recorrentes alegam que as exigéncias sdo descabidas, revelando, somente, apego ao formalismo.
Quanto a primeira, dizem que a mengado as matriculas anteriores ndo impede a correta identificagdo do
imovel. Da mesma forma, no que toca a segunda exigéncia, é plenamente possivel caracterizar as
unidades autdbnomas, ndo havendo divida sobre sua individualizagdo. Sobre a terceira exigéncia,
lembram que a existéncia de hipoteca ndo impede a alienag¢édo do bem, a teor do art. 1.475, do Cddigo
Civil. A quarta exigéncia também néo se sustenta, ja que absolutamente ineficaz a clausula que dispde
sobre alienagao fiduciaria, dada sua incompatibilidade com a natureza do contrato. Por fim, a respeito da
ultima exigéncia, apontam que o Conselho Superior da Magistratura tem sedimentado o entendimento de
que desnecessaria a apresentacéo de certidées negativas.

A Douta Procuradoria Geral de Justica manifestou-se pelo desprovimento do recurso.
E o relatorio.

O recurso ndo comporta provimento.

A terceira, a quarta e a quinta exigéncias podem ser afastadas.

O art. 1.475, do Cédigo Civil, dispde que € nula a clausula que proibe ao proprietario alienar imével
hipotecado. Logo, era mesmo irrelevante a auséncia, no compromisso, como anuente, de um dos
credores hipotecarios.

A clausula 62 do compromisso, que versa sobre a alienacéo fiduciaria do imével, pode ser considerada
como ndo escrita, dada a sua absoluta incompatibilidade com a natureza do negdcio. S6 poderia haver
alienacdo com propriedade plena. Na verdade, cuida-se de contrato-padrdo, sem que tenha havido o
cuidado de verificar a ineficacia da clausula. Nada impediria, porém, o registro do titulo, desconsiderando-
a.

A apresentacao de certiddes negativas tem sido considerada, reiteradamente, desnecesséria pelo
Conselho Superior da Magistratura. Isso em conson&ncia com o item 119.1, do Capitulo XX, das NSCGJ:

119.1. Com excecéo do recolhimento do imposto de transmisséo e prova de recolhimento do laudémio,
quando devidos, nenhuma exigéncia relativa a quitagdo de débitos para com a Fazenda Publica, inclusive
quitacdo de débitos previdenciarios, fara o oficial, para o registro de titulos particulares, notariais ou
judiciais.

Melhor sorte ndo tém os apelantes, porém, no que respeita as duas primeiras exigéncias.

E que as unidades autdnomas — futuras — foram compromissadas & venda antes do registro da
incorporacdo, 0 que ndo se permite.

Com efeito, o contrato é datado de 24 de dezembro de 2012, ao passo que a incorporagdo so foi
registrada em 28 de janeiro de 2013. Pior, embora a matricula 93.525 ja houvesse sido aberta em 03 de
dezembro de 2012, o contrato, posterior a abertura, ndo fez mengéo a essa matricula, mas as anteriores,
gue deram origem a atual.

A alienacdo de unidades autbnomas, antes da incorporacéo, é vedada. Alias, justamente porque ainda
ndo estava registrada a incorporagao, o instrumento fez referéncia, apenas, as unidades auténomas de n.
71 e 72, com quatro vagas de garagem, sem nenhuma descri¢cdo das fra¢cdes correspondentes no terreno,
afastando-se do que determina o art. 32, alinea i, da Lei n. 4.591/64.

Como lembra José Marcelo Tossi Silva, “deve o contrato permitir, outrossim, a correta identificagédo do
imével alienado, para o que conter4 ndo somente a identificagdo do terreno, com sua localizagéo e o
numero do registro da incorporagéo no Registro Imobiliario (art. 32, §3°, da Lei n. 4.591/64), com a
especificacdo da futura unidade autbnoma e das fragdes que lhe serdo correspondentes no terreno e nas
coisas comuns do edificio, conforme o calculo e a discriminacéo prevista no art. 32, alineas e e i, da
mesma Lei.” (Incorporacdo Imobiliaria, Atlas, 2010, p. 59)

N&o havia como fazer constar esses dados no contrato, pois ele é anterior ao registro da incorporagéo. E
0 Conselho Superior da Magistratura, em mais de uma oportunidade, ja se posicionou contrariamente a
alienagéo de unidades autbnomas antes do registro da incorporacéo. E o que se vé, dentre outros, do
julgamento da apelagéo n. 0046210-49.2009.8.26.0114, de relatoria do eminente Corregedor Geral da
Justica, Desembargador Mauricio Vidigal:



REGISTRO DE IMOVEIS - Duvida - Escritura de venda e compra de fragéo ideal de terreno -
Incorporacéo imobiliaria ndo registrada (Lei n® 4.591/64, art. 32) - Qualificagdo negativa do titulo - Recurso
nao provido.

“O titulo foi qualificado negativamente porque néo registrada previamente a incorporagao imobiliaria, nos
termos do art. 32 da Lei n® 4.591/64

Portanto, houve alienagdo de unidade autbnoma antes de registrada a incorporacéo imobiliaria. O
Conselho Superior da Magistratura ja decidiu, em mais de uma oportunidade, que nédo ha falar em
unidade auténoma futura sem o prévio cumprimento do art. 32 da Lei n® 4.591/64 (Apelagbes

Civeis 59.953-0/5 e 59.954-0/0, relatadas pelo entdo Corregedor Geral da Justica Des. Sérgio Augusto
Nigro Conceigéo, julgadas em 6.12.99).”

Nesses termos, pelo meu voto, nega-se provimento ao recurso.
Manoel de Queiroz Pereira Calcas, Corregedor Geral da Justica e Relator

(Data de registro: 29/04/2016)
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